
 

 

 

CONCURSO PÚBLICO COM PUBLICAÇÃO NO JOUE PARA A CELEBRAÇÃO DE UM ACORDO QUADRO 

PARA A EXPLORAÇÃO PARTILHADA DA OPERAÇÃO DE PONTOS DE CARREGAMENTO DA REDE DE 

MOBILIDADE ELÉTRICA 

 

 REF.ª :UAQT202005 

            04/02/2021 

1. Do procedimento 

O Júri do procedimento n.º UAQT202005, foi nomeado por deliberação do Conselho de 

Administração da Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, SPMS, EPE., de 23/11/2020, exarada 

no ID n.º 2020/DCBST/0983, sendo constituído pelos seguintes elementos: 

 

Atenta a reorganização interna a que a Central de Compras da Saúde foi sujeita, manifestou-se 

necessário proceder à alteração de Júri, por forma a que a Unidade de Compras de Bens e Serviços 

Transversais possa conduzir o procedimento, bem como responder aos esclarecimentos requeridos, 

em conformidade. 

Assim, e nos termos da Informação 2021/UCBST/017 de 03 de fevereiro de 2021, o Conselho de 

Administração da SPMS, EPE., autorizou a alteração dos membros do Júri , de acordo com o quadro 

infra: 

 

 

2. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

Nos termos no disposto no n.º 1 do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos “No primeiro terço 

do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem solicitar os 
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esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no 

mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os 

erros e as omissões das peças do procedimento por si detetados”, termos em que o concorrente 

EDP Comercial - Comercialização de Energia, S.A. solicitou os esclarecimentos (Anexo I ao presente 

documento) e que abaixo se transcrevem a negrito:  

➢ EDP Comercial - Comercialização de Energia, S.A. 

 

1.  “ O PC não estabelece a obrigatoriedade de apresentação de proposta a todos os lotes. Na falta 

dessa regra, parece-nos que a interpretação mais correta é a de que não existe essa 

obrigatoriedade, podendo os interessados escolher livremente quais os lotes aos quais 

apresentam proposta. Confirma-se o entendimento da interessada?” 

R.1. Esclarece-se o interessado que não existe obrigatoriedade de apresentação de proposta a todos 

os Lotes que integram o presente procedimento. Os interessados podem escolher livremente quais os 

Lotes aos quais pretendem apresentar proposta. 

 

2.  “Cláusula 13.ª do CE - Agradece-se confirmação do entendimento da interessada segundo o qual 

a transferência para a concessionária do risco de alteração de normas ambientais ou sociais a 

que se refere a cláusula 13.ª não abrange, nos termos gerais, as alterações que se repercutam de 

modo específico na situação contratual do cocontratante.” 

R.2- Esclarece a interessada nos termos da cláusula 13ª, sob a epígrafe Cláusula 13.ª “Requisitos de 

Natureza Ambiental ou Social”, deve o cocontratante garantir o cumprimento das normas ambientais 

e de saúde pública aplicáveis, devendo o cocontratante garantir a sua adequação a novas normas ou 

exigências que entrem em vigor no período de vigência do contrato. 

 

3.  Cláusula 17.ª do CE  

a) N.º 1: O que deve entender-se por “demais documentos contratuais aplicáveis” a que se 

refere o n.º 1?  

R.3. a) Esclarece a interessada que por “demais documentos contratuais aplicáveis”, entende-se, 

extensivamente, a todos e aos eventuais documentos constitutivos do Acordo – Quadro, isto é, os que 

integram ou que no decurso do processo pré – contratual compõem ou irão compor o próprio 

contrato. 



 

 

 

b) N.º 3, alínea e): O que deve entender-se por “proposta não válida” para os efeitos da alínea 

e) do n.º 3?  

R.3.b) Esclarece-se a interessada que, nos termos alínea e), n. º3, cláusula 17ª, há lugar a resolução 

sancionatória por incumprimento contratual sempre que a proposta apresentada não respeite os 

termos e/ou condições do Caderno de Encargos. Conforme decorre da alínea a), n.º1, da cláusula 6ª, 

o cocontratante deve apresentar proposta a todos os convites no âmbito do acordo-quadro para os 

lotes que foi selecionado, de acordo com o Caderno de Encargos republicado. 

 

c) N.º 3, alínea g): Não se compreende o disposto na alínea g), uma vez que a prestação de 

serviços que não constem do acordo-quadro não está, por natureza, abrangida no objeto do 

acordo-quadro, sendo por isso os cocontratantes livres e de os prestar sem tal prestação 

possa configurar incumprimento do acordo-quadro. Agradece-se esclarecimento. 

R.3.c) É correto o entendimento. Veja-se Caderno de Encargos republicado. 

 

 

d) N.º 6: agradece-se confirmação do entendimento segundo o qual a aplicação de sanções ali 

referida é necessariamente anterior à resolução do contrato. 

R.3.d) Confirmamos esse mesmo entendimento. Com efeito, a resolução do contrato é a sanção-

última aplicável, o que pressupõe que só nos termos da cláusula 17ª existirá resolução sancionatória.  

 

4. Cláusula 21.ª e 36.ª do Caderno de Encargos - O que deve entender-se por “termos de aceitação” 

para efeitos do n.º 2? 

R.4. O Júri esclarece que os “Termos de Aceitação”, dizem respeito às condições do Código de 

Exploração nos termos previstos do 44.º Código dos Contratos Públicos. 

 

 



 

 

5. Cláusulas 22.ª e 37.ª, n.º 2, pontos 2.1, 2.2 e 2.3, do CE. Agradece-se confirmação do 

entendimento da interessada segundo o qual a percentagem base e o preço base da tarifa de 

utilização do equipamento a definir nas consultas prévias a lançar pelas entidades adquirentes 

correspondem, respetivamente, aos valores mínimos e máximos do acordo quadro. 

R.5. O júri esclarece que a percentagem Base corresponde à percentagem mais elevada apresentada 

em sede do Acordo-Quadro pelos concorrentes, conforme definido no n.º1 do artigo 19.º do Programa 

de Procedimento, e que em sede dos procedimentos a desenvolver ao abrigo do presente acordo 

quadro, não poderá ser inferior à estabelecida no acordo quadro. Mais se esclarece que o preço base 

da tarifa, corresponde ao preço mais baixo apresentado em sede do Acordo-Quadro pelos 

concorrentes, conforme definido no n.º1 do artigo 19.º do Programa de Procedimento, e que em sede 

dos procedimentos a desenvolver ao abrigo do presente Acordo-Quadro, não poderá ser superior ao 

preço estabelecido neste Acordo-Quadro. 

 

6. Cláusulas 24.ª e 39.ª, alínea b), do CE A interessada não compreende o alcance da indicação de 

que um dos documentos a incluir nas futuras propostas para efeito das consultas prévias é um 

“documento descritivo dos serviços a prestar”, atendendo a que, no seu entendimento, os serviços 

a prestar, são os descritos nas peças concursais relativas ao acordo-quadro, por referência a cada 

lote, não existindo margem das entidades adquirentes na definição dos serviços a incluir nos futuros 

contratos a celebrar, o que conduziria a uma incerteza e insegurança incompatíveis com a vinculação 

dos cocontratantes às condições apresentadas para efeitos do acordo-quadro e sua obrigação de 

apresentação de propostas na sequência dos convites enviados pelas entidades adquirentes. 

R.6.O júri esclarece que o documento descritivo do serviço a prestar consubstancia-se num 

documento que não se traduz numa alteração do próprio Acordo-Quadro. 

Ademais, não se poria em causa qualquer discricionariedade por parte dos cocontratantes, desde que 

não haja uma alteração ao núcleo duro/essencial do objeto previsto nas peças pelo respetivo 

documento descritivo, pelo que não contraria em nada a segurança ou certeza contratual. 

 

7. “A cláusula 25.ª do CE estabelece que os contratos a celebrar ao abrigo do acordo-quadro terão 

uma vigência mínima de 7 anos. 

a) No entanto, importa ter em consideração que o modelo de negócio que sustenta a proposta 

técnica e económico-financeira a apresentar às consultas prévias a lançar ao abrigo do acordo-



 

 

quadro não casa com um período de exploração de apenas 7 anos, exigindo, pelo menos, mais um 

ano de exploração, isto é, 8 anos de exploração. Com efeito, para os pontos de carregamento 

normais não se concebe como possível um período de exploração inferior a 8 anos; para os pontos 

de carregamento rápidos esse período mínimo é já de 10 anos. Este dado deve ser considerado nas 

peças do concurso, que deve passar a contemplar um período mínimo de exploração de 8 e 10 anos, 

consoante se trate de pontos normais ou pontos rápidos, respetivamente, só assim se adequando 

às particularidades do setor e do mercado a que o concurso vai dirigido. “ 

R.7.a) Veja-se Caderno Encargo republicado, cláusula 25ª 1). 

 

b) Acresce que, uma vez que a duração desses contratos deverá abranger necessariamente um prazo 

para a instalação, licenciamento e comissionamento dos pontos de carregamento de modo a que 

sejam reunidas todas as condições imprescindíveis para o início da sua exploração, questiona-se se 

será garantido ao cocontratante o período de 7, ou outro que venha a ser estabelecido nas peças, 

conforme recomendação da ora interessada, anos de efetiva exploração dos pontos de 

carregamento, excluindo necessariamente aquele período de vigência do contrato necessário para 

a preparação do início da exploração (instalação, licenciamento e comissionamento)? 

R.7.b) Veja-se Caderno Encargo republicado, cláusula 25ª. 

 

8. Cláusula 26.ª e 41.ª do CE Destas cláusulas decorre que o estabelecimento da Concessão/Cedência 

é composto pelos bens móveis e/ou imóveis afetos àquela e pelos direitos e obrigações destinados 

à realização do interesse público subjacente à celebração do Contrato. Estabelece-se também, no 

n.º 6 dessas cláusulas, que, no termo do prazo de vigência do Contrato de Concessão/Cedência, deve 

o concessionário/cessionário entregar os bens imoveis afetos à concessão/cedência, em bom 

estado de conservação e perfeitas condições de utilização e de segurança, livre de quaisquer ónus 

ou encargos. 

a) Agradece-se confirmação do entendimento da interessada segundo o qual os pontos de 

carregamento e equipamentos associados desmontáveis, sendo propriedade da 

concessionária/Cessionária, permanecem da sua propriedade no termo do contrato, não devendo 

ser entregues ao Concedente/Cedente.  

b) Agradece-se indicação de alguns exemplos de bens imóveis que devam ser entregues pelo 

concessionário/cessionário no termo do prazo do contrato? 



 

 

R.8. a) e b) Esclarece a interessada que as questões acima referidas serão definidas em sede de 

execução do Contrato. 

 

9. Cláusulas 27.ª e 42.ª, n.º 1, do CE 

Não se compreende a referência a que o estabelecimento da concessão é exploração em regime de 

serviço público. Com efeito, nem a exploração de pontos de carregamento configura, á luz do 

enquadramento jurídico-nacional, um serviço público, nem o contrato a celebrar tem natureza de 

concessão de serviço público, mas sim, como aliás decorre do Caderno de Encargos, de concessão 

de utilização privativa do domínio público (não sendo sequer uma concessão de exploração do 

domínio público). Agradece-se esclarecimento. 

R.9. Esclarece-se a interessada que o Caderno de Encargos prevê que a Operação de Pontos de 

Carregamento da Rede de Mobilidade Elétrica seja efetuada na modalidade de Concessão de Uso 

Privativo do Domínio Público ou na modalidade de Cedência do Direito de Superfície de Bens do 

Domínio Privado. 

 

 

10. Cláusula 30.º e 45.º do CE 

As receitas decorrentes da atividade de exploração dos pontos de carregamento são a “tarifas de 

utilização do equipamento” que são um aspeto submetido à concorrência para efeitos do acordo-

quadro e para efeitos dos contratos a celebrar ao seu abrigo, conforme cláusulas 22.ª e 37.ª. 

Independentemente da possibilidade de, por acordo, vir a ocorrer uma revisão  e preços, nos termos 

das cláusulas 32.ª e 47.ª, pergunta-se se a tarifa de utilização do equipamento proposta do 

cocontratante pode ser objeto de atualização anual com base na taxa de variação do Índice de 

Preços no Consumidor. 

R.10. Veja-se republicação do Caderno de Encargos na sua Cláusula 32.ª. 

Assim o júri esclarece que, poderá existir, após o primeiro ano, uma atualização da tarifa de utilização 

do equipamento, com base na taxa de variação do Índice de Preços no Consumidor, desde que haja, 

a prévia concordância da Entidade adjudicante, nos termos da Cláusula agora retificada. 

 



 

 

 

 

11. Cláusulas 31.º e 46.º do CE - Agradece-se confirmação que, pela atribuição concessão da 

utilização privativa do domínio público nos termos dos contratos a celebrar ao abrigo do acordo--

quadro não serão devidas pelo concessionário quaisquer taxas para além da  contrapartida a pagar 

pelo concessionário, ao abrigo do contrato, correspondente à percentagem de partilha do valor de 

faturação a que se referem as cláusulas 31.ª e 46.ª.  

R.11. O entendimento encontra-se correto.  

 

 

12. Cláusulas 32.ª e 47.ª do CE Atendendo a que as condições segundo as quais as partes podem 

acordar numa revisão da tarifa de utilização do equipamento devem encontrar-se previstas no 

acordo-quadro, questiona-se quais os pressupostos a ter em conta pelas partes para efeitos do 

acordo sobre a revisão de preços prevista nesta cláusula? 

R.12. Conferir resposta 10.ª do presente esclarecimento. 

 

13. Cláusulas 34.ª e 49.ª, n.º 2, alínea d), do CE Prevê-se que o concedente dispõe da faculdade de 

“restabelecer o equilíbrio económico da Concessão a favor do interesse público”. Uma vez que não 

se trata de uma faculdade que a lei geral atribua aos contraentes públicos, devem ser indicadas as 

circunstâncias que poderão justificar tal restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro e 

qual a base de equilíbrio económico-financeiro inicial que para o efeito será usada como referencial? 

R.13. O júri esclarece que as mesmas serão definidas em sede call off pela própria Entidade 

Adjudicante. 

Ademais, o restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro da Concessão a favor do interesse 

público decorre da própria letra de lei,  a saber, fundamento constitucional  - nº2 do artigo 62º  e 18.º 

todos da CRP e ainda,, uma vez que, a importância do equilíbrio financeiro nos contratos 

administrativos é espelhada no dever de reposição do equilíbrio financeiro, que o CCP impõe ao 

contraente público. Assim, o júri esclarece que o dever de reposição do equilíbrio financeiro está 

previsto, para os contratos administrativos em geral, no artigo 314º, nº1 do CCP, bem como, se 



 

 

encontra prevista a forma como ocorre a reposição desse equilíbrio no artigo 282º do CCP. Acresce 

ainda que, também a doutrina maioritária segue este mesmo entendimento. 

 

 

14. Cláusula 2.ª, n.º3, do Anexo II do CEv- Agradece-se confirmação da interessada segundo qual o 

contratante será responsável pelas obras de construção civil necessárias à instalação no bem 

dominial em causa os equipamentos e edificações necessários à atividade de operação dos pontos 

de carregamento, incluindo os ramais de ligação do ponto de carregamento ao ponto de 

transformação da RESP, mas excluindo a construção desses postos de transformação. 

R.14. Esclarece-se a interessada relativamente à Cláusula 2.ª, n.º3, do Anexo II do Caderno de 

Encargos, que o Adjudicatário/Concessionário é responsável pelas atividades de instalação, 

disponibilização, exploração e manutenção de infraestruturas de acesso público ou privativo, 

integradas na rede de mobilidade elétrica e que permitam o carregamento de baterias de veículos 

elétricos, sendo a origem das instalações de carregamento de VE coincidente com a origem das 

instalações elétricas indicadas na secção 141 das RTIEBT:2006, e sendo as mesmas limitadas, a jusante, 

pelo ponto de conexão do VE. 

 

O Júri 
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